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			PREFÁCIO

			Dom Walmor Oliveira de Azevedo 

			Arcebispo de Belo Horizonte e presidente da CNBB

			A Igreja católica é depositária de precioso tesouro de fé, rica em doutrina e com lastro consolidado de Tradição. Sua história missionária é rica e se constitui numa fonte permanente de referência como alavanca de renovação. Na história de sua missão, num arco de tempo que ultrapassa dois milênios de caminho e de notáveis experiências, fruto de desafios e também de descompassos, divina e humana que é, ela sempre é desafiada a revisitar suas fontes em busca de renovação para se fazer competente no enfrentamento dos desafios de novas respostas, afetada pelas mudanças culturais e religiosas de cada época da história. 

			Na efervescência da viragem civilizatória em processo, nessas duas primeiras décadas deste Terceiro Milênio, a Igreja está consciente da necessidade de dar essas novas respostas como exigências intrínsecas brotadas do próprio de sua identidade e missão. No horizonte desse caminho, brilha agora, como luz luzente, a convocação do papa Francisco para que toda a Igreja, em processo participativo de escuta, revisite as pertinentes e interpelantes indicações e inspirações afirmadas pelo conjunto dos resultados da experiência sinodal celebrada pelo Concílio Ecumênico Vaticano II. Na verdade, o balizamento eclesial e pastoral do Concílio Vaticano II é uma ponte e alavanca impulsionando a Igreja à revisitação de suas riquezas de doutrina sinodal, particularmente no primeiro milênio, com a força do caráter místico próprio alicerçando uma profecia a ser voz forte e decisiva para os tempos atuais.

			A tríplice dinâmica experiencial, comunhão, participação e missão, põe trilhos, antigos e sempre novos, apontando os rumos e os caminhos para que a Igreja recupere vigor, alimente uma grande reação missionária e seja alavanca para ajudar o mundo a aprender e vivenciar lições de fraternidade universal, a caminho do Reino de Deus. Essa interpelação profética do papa Francisco, situando o conjunto da Igreja na dinâmica sinodal própria, impulsionou a celebrativa e participativa experiência da I Assembleia Eclesial da América Latina e do Caribe. Sua celebração oportunizou resultados, para além de ricas conclusões escrituradas, no âmbito de práticas sinodais, com peculiaridades de participação do povo de Deus, marcando novos rumos e indicando dinâmicas novas que não podem mais ser abandonadas para consolidar novos modos de comunhão, participação e missão. 

			Para incursões e aprendizagens nestas riquezas, com força de inspiração, somos chamados a iluminar nossos caminhos eclesiais e pastorais com as reflexões aqui oferecidas por um grupo seleto de peritos. Seja rica e inspiradora a experiência deste percurso de reflexão e diálogos com estes peritos, em garantia de aquisição de maior lucidez na compreensão e vivência do chamado missionário dirigido a todos, inseridos e participantes da missão de Cristo Jesus, o Filho Amado de Deus Pai, nosso irmão e redentor. Inspirados por estas abordagens e reflexões, mística e profeticamente, percorramos o caminho sinodal e nos tornemos, mais efetiva e eficazmente, a Igreja da comunhão, participação e missionária.

		


             

		
			APRESENTAÇÃO

			Francisco de Aquino Júnior | FCF; UNICAP 

			Geraldo Luiz De Mori | FAJE 

			A I Assembleia Eclesial da América Latina e do Caribe, que aconteceu entre 21 e 28 de novembro de 2021, em Guadalupe, México, reunindo ao redor de 100 pessoas presencialmente e mais de 900 pelas plataformas digitais, foi um passo importante no caminho sinodal proposto pelo papa Francisco como método para uma reforma da Igreja em seu conjunto. Mais que “dominar espaços”, o pontífice tem incentivado um caminho que “inaugure processos”. Nesse sentido, ao invés de uma VI Conferência do Episcopado da região, solicitada pelo CELAM, ele propôs uma Assembleia Eclesial, na qual todos os segmentos do “santo povo de Deus” pudessem ser escutados, num verdadeiro caminho sinodal. O papa também insistiu muito numa espécie de “volta” à Conferência de Aparecida, como bem aparece no tema da Assembleia: “Todos somos discípulos-missionários em saída”.

			Enquanto tal, em sua preparação e realização, a I Assembleia Eclesial da América Latina e do Caribe, foi um verdadeiro “laboratório” para o que é proposto para o conjunto da Igreja na XVI Assembleia Geral do Sínodo dos Bispos, prevista para 2023, mas já iniciada no dia 10 de outubro de 2021, com a abertura oficial em Roma, e no dia 17 de outubro de 2021, com a abertura oficial nas dioceses de todo o mundo, ao redor do tema: “Por uma Igreja sinodal: comunhão, participação e missão”. Trata-se, no fundo, de avançar nos processos sinodais. Para isso, no percurso de preparação, foram previstas muitas dinâmicas de escuta. O método, já esboçado nos Sínodos da Família e da Juventude, foi aperfeiçoado no Sínodo para a Amazônia, que, na escuta, atingiu mais de 80 mil pessoas. Algo parecido aconteceu na I Assembleia, que, apesar das restrições da pandemia, recebeu, no momento da escuta, as contribuições de cerca de 70 mil pessoas. A mesma dinâmica animará o sínodo de 2023.

			O caráter inovador da Assembleia encontra-se, por um lado, no evento em si, que abre espaço para uma vivência da sinodalidade que extrapola a dos sínodos dos bispos, presente na história da Igreja no primeiro milênio, ainda central nas igrejas ortodoxas e importante em muitas igrejas da Reforma, restaurada em 1965, por Paulo VI. De fato, a composição dos sínodos dos bispos é majoritariamente episcopal, e os sínodos diocesanos, apesar de comportarem todos os segmentos eclesiais, são marcados por várias exigências formais, que impedem, muitas vezes, que todos se expressem. A Assembleia, além de uma escuta aberta, na qual todos podiam participar, contou com a seguinte representação: 40% leigos e leigas; 20% bispos; 20% religiosos e religiosas; 20% presbíteros e diáconos, conferindo à sinodalidade uma nova compreensão, não só se vinculando à colegialidade, mas também à própria compreensão da Igreja como povo de Deus. Por outro lado, a inovação veio das mediações utilizadas, como a das tecnologias digitais, permitindo a participação de mais de mil pessoas, algumas presencialmente e outras em regime remoto. Os limites desse tipo de recurso foram muitos, mas, apontam novos caminhos para assegurar uma presença diferenciada do conjunto do povo de Deus na vida da Igreja.

			Apesar de amplamente divulgada, antes, durante e depois de sua realização, a Assembleia não atingiu o conjunto do povo católico. O que nela foi discutido e o que ela representa como passo novo no modo de ser Igreja, precisa, porém, tornar-se acessível a mais pessoas. Por esse motivo, um grupo de teólogos(as) e pastoralistas do Brasil tem se reunido desde setembro de 2021 para estimular a divulgação dos temas e dinâmicas vividos nesse evento. A presente obra é o resultado de uma das iniciativas de alguns membros desse grupo. Seu objetivo é oferecer a agentes de pastoral uma compreensão aprofundada do significado e do alcance da Assembleia Eclesial da América Latina e do Caribe nos processos de reforma da Igreja implementados pelo papa Francisco, de modo que os principais conteúdos e debates da Assembleia Eclesial possam ter uma recepção criativa no país.

			O conteúdo da obra está articulado em três partes: I. Preparação, com três capítulos: Agenor Brighenti, Rosana Manzini e Geraldo De Mori; II. Evento, também com três capítulos: Marilza Schuina, Francisco de Aquino Júnior, Mauricio López; III. Recepção, igualmente com três capítulos: Luiz Carlos Susin, João Mendonça, Cesar Kuzma. Como conclusão, Dom Joaquin Giovane Mol Guimarães, propõe uma articulação entre a Assembleia Eclesial e o próximo Sínodo sobre a sinodalidade. Esperamos que o conteúdo aqui proposto possa subsidiar muitas discussões e debates no conjunto da Igreja do Brasil, para que a “alegria do Evangelho” continue animando cada discípulo(a)-missionário(a) a ser “Igreja em saída para as periferias geográficas e existenciais”.
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			Capítulo 1

			DO CONCÍLIO PLENÁRIO LATINO-AMERICANO À I ASSEMBLEIA ECLESIAL

			Agenor Brighenti | Diocese de Tubarão, SC; PUCPR; CEBITEPAL

		


             

		
			Introdução

			A Igreja na América Latina tem uma larga caminhada conjunta, um itinerário sinodal, no momento em franco processo de aprimoramento com a realização do Sínodo da Amazônia (2019), da I Assembleia Eclesial (2021) e do Sínodo sobre a Sinodalidade, em curso (2021-2023). Essa caminhada tem três grandes fases: a primeira aconteceu no período pré-conciliar, em torno da realização do Concílio Plenário Latino-americano (1899) e da I Conferência Geral dos Bispos da América Latina no Rio de Janeiro (1955); a segunda, deu-se em torno das conferências gerais de Medellín (1968), Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e Aparecida (2007), no período da “primeira recepção” do Vaticano II em perspectiva libertadora; e, a terceira, acontece em torno da realização do Sínodo da Amazônia (2019) e da I Assembleia Eclesial da América Latina e do Caribe, que inauguram um processo de “segunda recepção” do Vaticano II e da tradição eclesial libertadora, em clave sinodal, inserindo a colegialidade episcopal no seio da sinodalidade eclesial, no novo contexto sociocultural e eclesial em que vivemos. 

			1. A longa trajetória conjunta da Igreja na América Latina

			A busca de um “caminhar juntos” como Igrejas locais na América Latina, sinodalmente, tem mais de um século. Muito mais tempo que em outros continentes. A busca comum vem de desafios comuns postos a serem respondidos: pela herança de uma constelação de povos originários que povoavam e muitos deles ainda povoam o continente; pelo passado colonial imposto por Portugal e Espanha, com o quase extermínio dos indígenas e a marca indelével da escravidão negra; pela implantação do catolicismo da península Ibérica, pré e pós-tridentino e, depois renovado pelo Vaticano II etc. Por aqui, no espírito de Antônio Vieira, Vasco de Quiroga, Las Casas, Toribio de Mongrevejo, mons. Proaño, Mendez Arceo, Samuel Ruiz ou Helder Câmara (cf. Marins, 1979), sempre se teve consciência da necessidade de conformar uma “pátria grande” também como Igrejas locais. Tanto que a Igreja católica é um dos atores mais proeminentes da integração latino-americana, temida pelas ditaduras, que não pouparam a vida de muitos de seus artífices, acusados de colaboração com o comunismo. São nossos mártires das causas sociais, que inauguraram um novo perfil de santidade, que o papa Francisco tem acolhido e reconhecido em dom Romero, Rutilio Grande e outros. 

			Como toda iniciativa que pensa no bem de todos, foi e continua sendo um “caminhar juntos” entre inovações e incompreensões, debates e embates, tanto frente a Estados autoritários, como no seio da própria Igreja. Houve iniciativas, ainda que sempre com limites e arestas a polir, satanizadas, bispos reprimidos, teólogas e teólogos silenciados, processos pastorais desautorizados (cf. Brighenti, 2012, pp. 51-53). E não eram aventuras solitárias ou arrogantes. Eram antes respostas às interpelações do Espírito, que “faz novas todas as coisas”. Espírito que foi discernido e escutado abundantemente no Vaticano II, em especial pela Igreja na América Latina, presente no evento. Tanto que nossos padres conciliares, que não foram propriamente “pais” do Concílio, saíram dele como seus melhores “filhos”. Medellín seria uma “recepção criativa” do Vaticano II sui generis, num contexto marcado pela injustiça institucionalizada e a exclusão. Era só o começo de uma série de iniciativas, que deixariam para trás “uma Igreja reflexo” da Igreja europeia, para ser uma “Igreja fonte” (cf. Lima Vaz, 1968, pp. 17-22), dando a si mesma uma palavra própria e um rosto próprio. 

			É verdade que não foi só a Igreja na América Latina que abriu novos caminhos no espírito renovador do Vaticano II. Melhor do que ninguém a Igreja na Europa soube dialogar com o ser humano moderno, emancipado da tutela do religioso, com o mundo secularizado e cioso de sua autonomia, enfim, com as ciências e o ateísmo. Como igualmente, melhor do que ninguém, a Igreja na África soube tematizar o imperativo da inculturação da fé, no respeito e na valorização da diversidade das culturas e religiões tradicionais. Por sua vez, quem melhor que a Igreja na Ásia soube abordar a legitimidade e a necessidade do diálogo inter-religioso, no respeito a religiões milenares, também lugares da revelação do Deus da Bíblia, da qual, nós os cristãos, não temos nem a exclusividade e nem o entendimento de tudo. 

			Entretanto, não menores e significativas foram as contribuições da Igreja na América Latina. Elas se deram, sobretudo, em torno dos pobres e, ultimamente, vinculadas à sinodalidade. A partir de Medellín, a Igreja na região foi configurando um rosto próprio em torno das comunidades eclesiais, inseridas profeticamente na sociedade em perspectiva libertadora; dos inúmeros serviços de pastoral social; e da criação de ministérios, também para fora da Igreja, em especial para o laicato. A palavra “própria” foi sendo tecida em torno da leitura popular da Bíblia e de uma reflexão da práxis à luz da fé, que deram origem à teologia da libertação, da qual brotaram teologias específicas como a teologia feminista, a teologia negra, a teologia índia e a ecoteologia. É da Igreja na América Latina a criação de categorias teológico-pastorais, já plenamente integradas no magistério da Igreja como opção preferencial pelos pobres, leitura popular da Bíblia, comunidades eclesiais de base, libertação, Igreja comunhão e participação, pastoral de conservação, nova evangelização, conversão pastoral, protagonismo do laicato, protagonismo das mulheres, Igreja em estado permanente de missão, discípulos missionários etc. 

			2. O caminhar juntos na fase de uma “Igreja reflexo”

			A busca de uma Igreja sinodal na América Latina começa ainda no período pré-conciliar, em torno da realização do Concílio Plenário Latino-americano (1899) e da I Conferência Geral dos Bispos da região no Rio de Janeiro (1955). Entretanto, nessa fase, a sinodalidade se restringe à unidade dos bispos com o papa, condicionados a fazerem de suas Igrejas locais, uma “Igreja reflexo” da particularidade romana. 

			Concretamente, o Concílio Plenário Latino-Americano, convocado pelo papa Leão XIII, teve como objetivo estabelecer um novo código eclesiástico para a Igreja na América Latina, substituindo o marco jurídico-nacional ou provincial oriundo do regime do padroado, agora em países emancipados da tutela de Portugal e Espanha. A finalidade não é propiciar maior intercâmbio entre as Igrejas locais, mas fortalecer a romanização do catolicismo na região e coibir as tradições religiosas locais, especialmente o uso dos idiomas vernáculos e os cânticos religiosos populares, a exemplo da Reforma protestante. 

			No mesmo contexto de uma “Igreja reflexo”, pouco mais de meio século depois, aconteceu a I Conferência Geral dos Bispos no Rio de Janeiro (1955), agora por iniciativa da Igreja na América Latina, cujo fruto mais significativo foi a criação do Conselho Episcopal Latino-americano (CELAM). Apesar de se estar apenas a uma década da renovação do Vaticano II, com seus movimentos de preparação em plena atividade desde a década anterior, o centralismo romano ainda perdura, tanto que poucos anos depois vai ser criada a Comissão para a América Latina (CAL), que historicamente tem exercido uma função de vigilância e até de controle do caminhar da Igreja na região. Nesta I Conferência, a preocupação é ainda com os protestantes, somados ao desafio do espiritismo, das religiões afro, como a umbanda no Brasil, e a falta de clero (cf. Almeida, 2018, p. 33). A assembleia revela seu perfil por meio de seu regimento: as conferências gerais só podem acontecer quando a Sé Apostólica decida convocá-las; a agenda é definida pela Santa Sé; um delegado pontifício será um dos presidentes da Conferência; membros da Cúria romana serão membros da Conferência com direito a intervir nas sessões e a votar; e as conclusões da assembleia devem ser aprovadas por Roma. 

			Essa “Igreja reflexo” da Igreja de Roma está respaldada na eclesiologia do segundo milênio e que só seria superada com o Concílio Vaticano II. Parte-se do princípio que existe uma suposta “Igreja universal”, que precede as Igrejas locais e acontece nelas, Igreja da qual o papa é o representante e o garante. Consequentemente, as dioceses são “parcela/parte” da Igreja universal e, os bispos, os colaboradores do papa, que por sua vez, é o bispo dos bispos. Com a diocese transformada em sucursal de Roma, a universalidade da Igreja irá se confundir com a particularidade romana, que se sobrepõe às demais particularidades. Católico é sinônimo de romano. 

			3. O caminhar juntos como “Igreja fonte”

			A segunda fase da sinodalidade no caminhar da Igreja na América Latina corresponde ao período da realização das conferências de Medellín (1968), Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e Aparecida (2007). É caracterizada pela “primeira recepção” do Vaticano II em perspectiva libertadora, uma “recepção criativa”, que daria à Igreja no continente um rosto próprio e uma palavra própria. Com a concepção da Igreja como “Igreja de Igrejas locais” pelo Concílio, a sinodalidade é situada no exercício da colegialidade episcopal, na solicitude dos bispos pela Igreja como um todo, expressa nas conferências episcopais e no sínodo dos bispos. É verdade que a eclesiologia do Vaticano II, em sua volta às fontes, ao conceber a Igreja como povo de Deus, colocou as bases para o exercício do sensus fidelium. Entretanto, ao não desenvolvê-lo teologicamente, tal como o fez em relação ao múnus episcopal, a sinodalidade eclesial acabaria ficando prisioneira da colegialidade episcopal e, esta, do primado. 

			Entretanto, nas quatro Conferências Gerais dos Bispos da América Latina realizadas no período pós-conciliar, mesmo em meio às dificuldades na consolidação de Igrejas autóctones, o “caminhar juntos” vai além de uma reunião de bispos. Haverá também uma relação, por extensão, com todo o povo de Deus nas Igrejas locais. As conferências episcopais, sejam elas nacionais ou da América Latina, continuam sendo de bispos, mas, na preparação de suas assembleias há ampla participação das dioceses, sobretudo através de seus organismos. O que não mudará é a relação dos bispos com o papa, assim como das conferências episcopais em relação ao centralismo da Cúria romana, que não cessaria de recrudescer, apesar da renovação do Vaticano II. A Cúria determinaria o mesmo regimento da Conferência do Rio de Janeiro, já citado, às quatro conferências gerais seguintes. É que, sobretudo, a partir da década de 1980, se entraria em um gradativo processo de involução eclesial em relação à renovação do Vaticano II e o centralismo romano não cessaria de aumentar até a eleição do papa Francisco. A Conferência de Medellín foi a mais participativa das quatro desse período. Foi um momento único na história recente da Igreja, no qual caminhada pastoral, magistério e teologia coincidiram. A prova é a redação do documento mais homogêneo, enxuto e profético entre os quatro produzidos. Muitos segmentos eclesiais foram engajados em sua preparação e realização, com grande adesão na recepção de seus resultados (cf. Scatena, 2018, pp. 71-83). Em Puebla, já não haveria o consenso vivido na conferência anterior, o controle da Cúria romana foi ainda maior e o resultado acabou sendo um freio a Medellín. A ampla participação das Igrejas locais no processo de preparação ficou preterida por posicionamentos cerceadores de uma Igreja que buscava ser “comunhão e participação”. Haveria controle inclusive por parte do próprio CELAM, que desde sua assembleia de Sucre, em 1972, tinha montado uma estratégia de combate a Medellín (cf. Keller, 2018, pp. 83-93). A partir de Puebla, passando por Santo Domingo e Aparecida, os teólogos ligados à teologia latino-americana serão excluídos do processo de preparação e de realização do evento, o que os levará a se fazerem presentes, somente atuando na assessoria dos bispos de fora da Assembleia. Em Santo Domingo, o embate seria explícito, redundando praticamente no estancamento de Medellín e Puebla (cf. Brighenti, 1993, pp. 3-11), que só seriam resgatados em Aparecida, juntamente com a retomada da renovação do Vaticano II, depois de três décadas de involução eclesial.

			Mas, apesar de tudo, foi em torno dessas quatro conferências que a Igreja na América Latina deixou de ser uma “Igreja reflexo”, dando a si mesma um rosto próprio e uma palavra própria. Uma “Igreja fonte” está respaldada na eclesiologia do Vaticano II, que em sua volta às fontes, se remete à Igreja nascente, no seio da qual cada Igreja local se configura, não como uma filial ou cópia de uma suposta “Igreja mãe”, mas de modo diferente, com rosto próprio, culturalmente nova, universal em sua particularidade (cf. França Miranda, 2010, p. 44). 

			4. O caminhar juntos na fase de uma “Igreja sinodal”

			A terceira fase do “caminhar juntos” da Igreja na América Latina ocorre em torno da realização do Sínodo da Amazônia (2019) e da I Assembleia Geral da Igreja na América Latina e Caribe (2021), que inauguram um processo de “segunda recepção” do Vaticano II e da tradição eclesial libertadora, no novo contexto em que vivemos. Há a busca explícita de um efetivo exercício do sensus fidelium por parte do povo de Deus como um todo, o que influenciou o novo perfil do Sínodo sobre a sinodalidade (2021-2023). Tirando consequências da eclesiologia povo de Deus, na América Latina, a sinodalidade é situada no exercício do sensus fidelium, do povo de Deus como um todo, no seio de uma Igreja toda ela ministerial e na corresponsabilidade de todos os batizados. 

			Decisivo para esse passo importante no caminhar sinodal da Igreja na América Latina e Caribe, respondendo a uma das maiores pendências da renovação do Vaticano II, foi a reconfiguração do perfil do Sínodo dos Bispos pelo papa Francisco. Através da Constituição apostólica Episcopalis communio (cf. papa Francisco, 2018), o papa faz do Sínodo “um canal proporcionado mais à evangelização do mundo atual do que à autopreservação” da Igreja (n. 1), assim como mais intimamente ligado ao sensus fidei de todo o povo de Deus, no seio do qual o bispo, além de mestre, se torna também “discípulo, quando sabendo que o Espírito é concedido a cada batizado, se coloca à escuta da voz de Cristo, que fala através de todo o povo de Deus” (n. 5). Em consequência, há a necessidade de o Sínodo ser menos de bispos e “tornar-se cada vez mais um instrumento privilegiado de escuta do povo de Deus”, integrado também por “pessoas que não detêm o múnus episcopal” (n. 6). Assim, “aparecerá cada vez mais claro que, na Igreja de Cristo, vigora uma profunda comunhão entre os pastores e os fiéis” (n. 10). 

			O novo perfil de Sínodo foi colocado em prática no Sínodo da Amazônia, com um amplo processo de escuta nas Igrejas locais, desembocando, entre outros resultados, na criação de um organismo de comunhão das Igrejas locais na região, que não é uma conferência episcopal, mas uma “conferência eclesial” (Ceama). Um novo organismo que levou à realização na América Latina, não de uma VI Conferência de Bispos, mas à I Assembleia Eclesial, do povo de Deus. Nela, a colegialidade episcopal é situada no seio da sinodalidade eclesial. Trata-se da efetivação, ainda que tardia, do que a Igreja na América Latina vinha tentando fazer desde Medellín, mas sempre com muitos entraves em seu interior e fora dela. Ela significa um passo importante para a realização do sonho eclesial do papa Francisco – a efetivação de “uma cultura eclesial marcadamente laical” (QAm 94). Além de inserir a colegialidade episcopal no seio da sinodalidade eclesial, o laicato, com uma forte marca feminina, foi tomado como verdadeiro sujeito eclesial. Na eclesiologia do Vaticano II há um único gênero de cristãos – os batizados, em uma radical igualdade em dignidade de todos os ministérios. O sujeito da Igreja não é o clero, mas a comunidade eclesial, pois, pelo batismo, há uma corresponsabilidade de todos em tudo: “tudo o que diz respeito a todos, precisa ser discernido e decidido por todos” (princípio da Igreja no primeiro milênio). Há diferentes ministérios, mas todos no seio da comunidade eclesial e a seu serviço. Inclusive os que presidem, não decidem ou comandam a comunidade, antes exercem o “ministério da coordenação” – coordenam a todos para o serviço de todos em tudo e a todos; os que presidem harmonizam a diversidade, em função da unidade da comunidade eclesial. 
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			1. A novidade

			Era para ser mais uma Conferência Episcopal da América Latina e Caribe, a última tinha sido a de Aparecida, em 2007, porém em 24 de janeiro de 2021, o papa Francisco fez um chamado, ouvido por todo o continente, e, através dele, o sopro do Espírito mudou os rumos e apontou para uma grande novidade. Quando consultado sobre uma nova Conferência, o papa Francisco colocou a questão de fundo: a sinodalidade. Dentro dessa visão, ele pede algo novo, não mais um encontro episcopal, com resultados de grupos determinados, ele quer toda Igreja latino-americana e caribenha: “É algo diferente, é um encontro do povo de Deus, leigas, leigos, consagradas, consagrados, sacerdotes, bispos, todo o povo de Deus a caminho. Reza-se, fala-se, pensa-se, debate-se, em busca da vontade de Deus” (papa Francisco, 2021). A Igreja Latino-Americana precisava “se ouvir”. Era a hora de uma mudança substancial, não mais um “escutar” somente através dos episcopados, mas sim, um “ouvir” de todos, de todos mesmo, um espaço onde, de verdade, todos fôssemos representados e tivéssemos voz direta. Surge então a Assembleia Eclesial da América Latina e do Caribe. Era o convite para novos caminhos, apontando que uma outra Igreja é possível! 

			O lugar escolhido não poderia ser mais representativo dessa novidade, Cidade do México, sob o manto de Nossa Senhora de Guadalupe, padroeira do continente. 

			Um encontro sem precedentes se delineava para toda a Igreja universal como modelo de sinodalidade. O papa Francisco passa da teoria para a ação e de forma audaciosa convoca todo o continente para ser artífice desse momento novo, em toda história da Igreja isso nunca havia acontecido.

			A partir desse momento, desencadeia-se um processo em todo continente, um caminho onde o protagonismo e a participação se tornam eixos fundamentais. Inicia-se assim um itinerário que buscava discernir comunitariamente quais caminhos deveríamos traçar para responder aos desafios pastorais que a Igreja na América Latina e Caribe apresentava. Para tanto, um lema seria norteador: “Todos somos discípulos missionários em saída”, afirmação que encontramos em Aparecida, que ainda se faz necessário aprofundar e realizar, portando o Concílio Vaticano II na sua base de reflexão.

			Não bastava esse desafio imenso, somava-se a ele um continente, um mundo todo diante de uma pandemia cruel (Covid-19), onde a cada dia ficava mais evidente que os pobres, já crucificados por tanta injustiça e desigualdades, eram os mais penalizados. A pandemia nos jogou, contra nossa vontade, em um outro patamar de compreensão da vida e da vida eclesial e, pensar a sinodalidade em tempos pós-pandêmicos se tornou um grande desafio para todos nós, porque, na verdade, vivemos agora no incerto, não sabemos realmente como será o futuro, o que ainda irá acontecer. 

			Mas, como nos orienta Francisco, não é “se preparar para o futuro”, mas “preparar o futuro”. A pandemia desvelou, tirou o véu de uma realidade que, para muitos era oculta, mas estava ali há muito tempo. Muitos problemas socioeconômicos e políticos eram camuflados, atingindo também setores eclesiais, determinando assim uma prática pastoral alienante (cf. Manzini, 2021). Estávamos agora, diante de um quadro eclesial que já não era mais resposta para a realidade desse novo tempo.
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